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EMENTA: AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
RETENÇÃO DE SALÁRIOS. GOZO DE FÉRIAS. PAGAMENTO DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL. PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO
DA AUTORA.  FÉRIAS NÃO GOZADAS. INDENIZAÇÃO. DESNECESSIDADE
DE  PREVISÃO  LEGAL.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DE  ROMPIMENTO  DO
VÍNCULO. IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO EM PECÚNIA DAS FÉRIAS
NÃO  GOZADAS.  SERVIDOR  EM  ATIVIDADE.  DESPROVIMENTO.
APELAÇÃO DO MUNICÍPIO. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL E
AUSÊNCIA  DE  PEDIDO  EXPRESSO.  PEDIDO  DECORRENTE  DAS
RAZÕES  DE  FATO  E  DE  DIREITO  ESPOSADAS  NA  INICIAL.
DESNECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE PLANILHA DE CÁLCULOS
COM O MONTANTE PLEITEADO. QUANTUM A SER APURADO EM SEDE
DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.  REJEIÇÃO. REMESSA NECESSÁRIA,
CONHECIDA  DE  OFÍCIO.  TERÇO  DE  FÉRIAS  DEVIDO
INDEPENDENTEMENTE DA COMPROVAÇÃO DO GOZO. PRECEDENTES
DO  STF  E  DESTE  TRIBUNAL.  DOCUMENTAÇÃO  UNILATERALMENTE
PRODUZIDA  PELA  ADMINISTRAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO
DO  PAGAMENTO  DAS  VERBAS  PLEITEADAS.  ÔNUS  DO  RÉU.
IMPOSIÇÃO  DO  PAGAMENTO  DAS  PARCELAS  QUE  NÃO  FORAM
ADIMPLIDAS.  DESPROVIMENTO  DA  APELAÇÃO  E  DA  REMESSA.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

1. O servidor público ainda em atividade não tem direito à indenização em pecúnia por
férias  não gozadas quando inexiste  previsão em lei  específica  nesse  sentido,  porquanto
poderá usufruí-las a qualquer tempo, enquanto não sobrevier o rompimento do vínculo com
a Administração.

2. O direito às férias é adquirido após o período de doze meses trabalhados, sendo devido o
pagamento do respectivo terço constitucional independentemente do gozo e mesmo que não
haja previsão do seu pagamento para  a hipótese de férias  não gozadas.  Precedentes do
Supremo Tribunal Federal.

3.  É  ônus da  Administração  Pública  a  prova  do pagamento da  remuneração devida ao
servidor, inclusive dos décimos terceiros salários.



VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º  0000673-13.2013.815.0141,  em que  figuram como  partes  Andreia  Naiara  de
Freitas Bezerra e o Município de Brejo dos Santos.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acompanhando o
voto do relator, em conhecer das Apelações e, de ofício, da Remessa Necessária, e
negar-lhes provimento.

VOTO.

Andreia Naiara de Freitas Bezerra interpôs Apelação contra Sentença de
f. 46/51, prolatada pelo Juízo da 3ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha, nos autos
da  Ação  de  Cobrança,  por  ela  intentada  em face  do  Município  de  Brejo  dos
Santos, que julgou parcialmente procedente o pedido, condenando a Edilidade ao
pagamento do terço constitucional de férias do período aquisitivo de 2010, 2011 e
2012, bem como do décimo terceiro salário relativo ao ano de 2012, acrescidos de
juros de mora de 0,5% ao mês a partir da citação e correção monetária.

Em suas razões, f. 64/69, requereu a reforma parcial da Sentença, para que o
Município seja condenado também ao pagamento das férias não gozadas nos anos de
2010 a 2012, como indenização pecuniária.

O  Município  de Brejo dos Santos também interpôs  Apelação,  f.  71/78,
arguindo  as  preliminares  de  inépcia  da  inicial  e  ausência  de  pedido  expresso,
sustentando a impossibilidade de questionar os valores cobrados, ante a ausência de
planilha  contendo  as  quantias  discriminadas  referentes  a  cada  uma  das  verbas
pleiteadas.

No mérito, afirmou que o décimo terceiro salário do ano de 2012 foi pago,
requerendo  a  juntada  do  respectivo  comprovante  de  depósito,  razão  pela  qual
pugnou pela improcedência do pedido referente a essa verba.

Contrarrazoando, f. 83/89, a Autora alegou que há patente correlação entre a
causa de pedir e o pedido formulado na Inicial, pelo que requereu a rejeição das
preliminares  arguidas,  e,  quanto  ao  mérito,  argumentou  que  o  comprovante  de
adimplemento do décimo terceiro salário do ano de 2012 somente foi juntado no
momento da interposição do Apelo, providência vedada em sede recursal por não se
tratar de documento novo, pugnando, ao final, pelo desprovimento do Recurso.

Devidamente intimado, o Município não apresentou suas Contrarrazões ao
Apelo da Autora.

A Procuradoria de Justiça ofertou parecer, f. 95/98, sem manifestação sobre
o mérito por não vislumbrar hipótese de sua intervenção obrigatória, CPC, art. 82, I
a III.

É o Relatório.



Presentes os requisitos de admissibilidade,  conheço das Apelações e,  de
ofício, da Remessa Necessária, por se tratar de sentença ilíquida contra a Fazenda
Pública1, analisando-as conjuntamente.

Inicialmente,  quanto às preliminares de inépcia da inicial  e ausência de
pedido expresso, arguidas pelo Município, da simples leitura da Exordial se verifica
que o pedido formulado decorre dos fatos e dos fundamentos jurídicos apresentados
pela Autora, não havendo que se falar em necessidade de apresentação de planilha
de cálculos do montante pleiteado, porquanto os documentos acostados à Inicial são
suficientes para o deslinde da questão, e, em caso de manutenção da condenação, o
quantum condenatório será apurado em fase de liquidação de Sentença,  impondo,
assim, a rejeição das preliminares.

A Autora comprovou o vínculo mantido com a Administração, consoante a
portaria  de  nomeação  para  o  cargo  em comissão  de  Assessor  Especial  II,  com
lotação na Secretaria Municipal de Educação, símbolo CC4, f. 13.

O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o servidor
público faz jus à indenização pelas férias não gozados somente quando há previsão
legal expressa nesse sentido (princípio da legalidade) ou nos casos em que o vínculo
funcional  entre  ele  e  a  Administração  é  rompido,  mediante  aposentadoria,
exoneração  ou  demissão  (princípio  da  vedação  do  enriquecimento  sem  causa),
porquanto, nessa última hipótese, não resta oportunidade para fruição do benefício.

No  caso,  não  há  prova  de  previsão  legal  municipal  nesse  sentido,  de
indeferimento administrativo de requerimento das férias, tampouco de rompimento
do liame funcional, sendo incontroverso, pelo contrário, que a Autora permanece
em atividade, podendo usufruir do benefício a qualquer momento2.

1 Súmula  nº  490,  do Superior  Tribunal  de Justiça:  “A dispensa de reexame necessário,  quando o valor  da
condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças
ilíquidas”.

2 PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  ESTADUAL  EM  ATIVIDADE.
LICENÇA-PRÊMIO.  DIREITO  DE  USUFRUIR  A  QUALQUER  TEMPO.  PRESCRIÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  DIREITO  POTESTATIVO  NÃO  EXERCIDO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.  I  –  Conforme  entendimento  desta  Corte,  a  prescrição  do  direito  de  pleitear
indenizações  referentes  a  licenças-prêmio  e  férias  não  gozadas,  tem  início  com  o  ato  de
aposentadoria.  Conseqüentemente,  enquanto  mantida  a  relação  com a  Administração,  o  servidor
público  poderá usufruir  do gozo da  licença-prêmio a qualquer tempo.  [...]  III  –  Agravo interno
desprovido (STJ, AgRg no REsp 872.358/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em
05/12/2006, DJ 05/02/2007, p. 372).

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS.  PRESCRIÇÃO.
PRECEDENTES. TEMA NÃO VENTILADO NA INSTÂNCIA A QUO. INADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS 282 E 356/STF.  […]  II  –  O  Superior
Tribunal de Justiça já assentou entendimento, segundo o qual, o termo inicial da prescrição do direito
de pleitear a indenização referente às férias não gozadas, tem início com a impossibilidade de não
mais usufruí-las. III – Agravo interno desprovido (STJ, AgRg no Ag 515.611/BA, Rel. Ministro
Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 18/12/2003, DJ 25/02/2004, p. 212).

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR APOSENTADO. FÉRIAS NÃO GOZADAS. CONVERSÃO



No que diz respeito ao terço constitucional, o Supremo Tribunal Federal
assentou  que  o  direito  às  férias  é  adquirido  após  o  período  de  doze  meses
trabalhados, sendo devido o pagamento do respectivo acréscimo independentemente
do exercício desse direito, posto que não é o gozo que garante o adicional, mas o
próprio direito às férias3.

Portanto, o terço constitucional é devido mesmo que não haja previsão em
lei  do  seu  pagamento  para  a  hipótese  de  férias  não  gozadas,  porquanto  não  é
possível  à  legislação  infraconstitucional  restringir  direito  constitucionalmente
garantido.

Considerando que também é ônus da Administração provar o pagamento
dos terços de férias dos servidores4 e que o Município não se desincumbiu desse
ônus, impõe-se a condenação ao pagamento dos períodos postulados na Inicial5.

EM PECÚNIA. CPC, ART. 459, PARÁGRAFO ÚNICO. NULIDADE REQUERIDA PELO RÉU.
PRESCRIÇÃO  QUE  NÃO  SE  OPEROU.  PREQUESTIONAMENTO.  EXAME  DE  PROVAS.
RECURSO ESPECIAL. 1. É devido o pagamento das férias convertidas em pecúnia em virtude da
aposentadoria do servidor,  face à natureza indenizatória de tais verbas. Enriquecimento ilícito da
Administração que não se admite. Precedentes. 2. Somente com a efetiva aposentadoria surgiu, para
o autor,  o direito de reivindicar a conversão das férias não gozadas em pecúnia.  [...]  5. Recurso
Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido (STJ, REsp 273799/SC, Rel. Ministro
Edson Vidigal, Quinta Turma, julgado em 24/10/2000, DJ 04/12/2000, p. 101).

3 DIREITOS CONSTITUCIONAL E  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.
CARGO  COMISSIONADO.  EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS:  PAGAMENTO
ACRESCIDO  DO  TERÇO  CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO  CONSTITUCIONAL  DO
BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  EM  LEI.  JURISPRUDÊNCIA  DESTE  SUPREMO
TRIBUNAL. RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. O direito individual às férias é
adquirido  após  o  período  de  doze  meses  trabalhados,  sendo  devido  o  pagamento  do  terço
constitucional independente do exercício desse direito. 2. A ausência de previsão legal não pode
restringir  o  direito  ao  pagamento  do  terço  constitucional  aos  servidores  exonerados  de  cargos
comissionados que não usufruíram férias. 3. O não pagamento do terço constitucional àquele que não
usufruiu o direito de férias é penalizá-lo duas vezes: primeiro por não ter se valido de seu direito ao
descanso, cuja finalidade é preservar a saúde física e psíquica do trabalhador; segundo por vedar-lhe
o direito ao acréscimo financeiro que teria recebido se tivesse usufruído das  férias  no momento
correto.  4.  Recurso extraordinário não provido (STF,  RE 570908,  Rel.  Min. CÁRMEN LÚCIA,
Tribunal Pleno, julgado em 16/09/2009, DJe-045 11/03/2010, publicado em 12/03/2010).

4 APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  PAGAMENTO  DE  SALÁRIOS  ATRASADOS.  CABIMENTO.  PROVA  DE
FATOS IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS E EXTINTIVOS DO DIREITO DO AUTOR. ÔNUS
DA EDILIDADE.  ART.  333,  II,  DO CPC.  INEXISTÊNCIA.  INTELIGÊNCIA DO ART.  557,
CAPUT, CPC. SEGUIMENTO NEGADO. Ao município cumpre o ônus de demonstrar a realização
do pagamento pleiteado, nos termos do artigo 333, II, do CPC. Se não provou o pagamento, deve
efetuá-lo,  sob  pena  de  ocorrência  de  enriquecimento  ilícito  do  ente  público  em  detrimento  do
particular, vedado pelo ordenamento jurídico (TJPB, Processo n.º 0372009000967-3/001, Tribunal
Pleno, Rel. Des. João Alves da Silva, julgado em 20/02/2013).

5 AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  GOZO  DE  FÉRIAS.
PAGAMENTO  DO  TERÇO  CONSTITUCIONAL.  ÔNUS  DO  RÉU.  COMPROVAÇÃO  DO
ADIMPLEMENTO  PARCIAL.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.  REMESSA
NECESSÁRIA. VERBA DEVIDA INDEPENDENTEMENTE DA COMPROVAÇÃO DO GOZO.
PRECEDENTES  DO  STF  E  DESTE  TRIBUNAL.  IMPOSIÇÃO  DO  PAGAMENTO  DAS



Da mesma  forma,  era  ônus  do  Réu  a  prova  do  pagamento  do  décimo
terceiro salário do ano apontado na Inicial, não havendo nestes autos elemento que
ateste o adimplemento.

 A  autorização  para  liberação  de  créditos  em  favor  da  Autora,  f.  79,
referente ao décimo terceiro salário de 2012, colacionada pelo Município com o fim
de  comprovar  o  pagamento  da  verba  pleiteada,  significa  apenas  a  reserva
orçamentária para custeio das despesas, não sendo prova do efetivo pagamento6.

Ademais, referido documento foi colacionado no momento de interposição da
Apelação, com objetivo de demonstrar situação não apreciada na Primeira Instância, o
que contraria o duplo grau de jurisdição, não comprovada a exceção prevista no art.
517 do CPC7, razão pela qual não pode ser conhecido em sede recursal.

Posto isso,  conhecidas as Apelações e,  de ofício,  a Remessa Necessária,
rejeitada as preliminares de inépcia da inicial e ausência de pedido expresso, no
mérito, nego-lhes provimento.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 01 de dezembro de
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva e o Juiz convocado o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (com jurisdição plena para substituir o Excelentíssimo
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho).  Presente  à  sessão  a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

PARCELAS  QUE  NÃO  FORAM  ADIMPLIDAS.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA. 1. O art. 333, II, CPC, estabelece ser ônus do
réu a comprovação quanto a existência dos fatos impeditivos direito do autor. 2. Após o período
aquisitivo, o adimplemento do terço constitucional de férias  é devido independentemente de seu
efetivo gozo (TJPB, RN 0000980-29.2012.815.0261, Quarta Câmara Especializada Cível, Rel. Juiz
Convocado Marcos Coelho de Salles, DJPB 29/09/2014, p. 13).

6 APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA CONTRA MUNICÍPIO. SERVIDORA PÚBLICA
MUNICIPAL.  COBRANÇA  DE  SALÁRIO  E  1/3  DE  FÉRIAS  NÃO  PAGAS.  AUSÊNCIA
DOCUMENTAL  DE  PROVA  DE  PAGAMENTO.  ÔNUS  PROBATÓRIO  DO  RÉU.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  333,  II,  DO  CPC.  1  –  Sendo  comprovado  o  vínculo  funcional,  o
pagamento da verba salarial e do terço de férias é obrigação da municipalidade, em atenção às regras
do ordenamento jurídico pátrio e ao princípio da dignidade da pessoa humana. […] 3 – Incumbe ao
réu comprovar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, nos
termos do art. 333, II, do CPC, e na hipótese de não cumprimento do ônus probatório que compete à
Administração, devido o pagamento de valores não repassados ao servidor público. 4 – A nota de
empenho e a ordem de pagamento não possuem o condão de comprovar o pagamento de verba
salarial, pois implicam tão somente na existência de reserva no orçamento público para a liquidação
e o pagamento de suas despesas. […] (TJMA, Rec 0000635-79.2010.8.10.0097, Ac. 142554/2014,
Quinta Câmara Cível, Rel. Des. Ricardo Duailibe, Julg. 24/02/2014, DJEMA 28/02/2014).

7 Art. 517. As questões de fato, não propostas no juízo inferior, poderão ser suscitadas na apelação, se a parte
provar que deixou de fazê-lo por motivo de força maior.



Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


